
 

   

 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
RELEVANTES 

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
 

 

NUP N. : 23292.008008/2025-48 

OBJETO: SERVIÇOS CONTÍNUOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DOS SISTEMAS DE 

INCÊNDIO E MANUTENÇÃO DOS EXTINTORES E MANGUEIRAS DE INCÊNDIO PARA OS 

CÂMPUS E REITORIA DO INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA – IFSC 

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns 

emitidas nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também 

um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e 

do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU. 

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por 

profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 

1966, e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 

12.378, de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei 

n. 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT. 

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses, 

da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a 

opção adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata. 

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos 

autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será 

imprescindível para o prosseguimento do feito. 

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas 

Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também 

pode ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico. 

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações e Justificativas”; não é 

necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às “Notas Explicativas”. 
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
 

 

1.​ ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui (   ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a 

seguinte justificativa: 

Conforme definição da Lei 14.133/2021, Art. 6°, Inciso XXI: 

“XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a 

Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII 

do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das 

profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem: 

Serviço comum de Engenharia e Serviço Especial de Engenharia”. 

Desta forma, como objeto da contratação é a ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DOS 

SISTEMAS DE INCÊNDIO E MANUTENÇÃO DOS EXTINTORES E MANGUEIRAS DE INCÊNDIO 

PARA OS CÂMPUS E REITORIA DO INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA, enquadra-se na 

classificação de serviços de engenharia. 

1.2. Classificação como serviço comum ou especial 

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X  ) COMUM / (   ) ESPECIAL, sob a 

seguinte justificativa: 

Ainda conforme definição da Lei 14.133/2021, Art. 6°, Inciso XXI, alíneas a e b:  

​ “a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com 

preservação das características originais dos bens; 
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​ b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade 

ou complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste 

inciso;” 

Desta forma, o objeto da presente licitação é considerado como serviço comum de 
engenharia, pois tratam-se de serviços de elaboração de laudos técnicos e manutenção de 
extintores e mangueiras de incêndio para continuidade de alvará do Corpo de Bombeiros, 
materialmente pouco relevantes, decompostos em atividades simples, típicas de intervenções 
isoladas e que podem ser objetivamente definidas, conforme especificações usuais no 
mercado, de natureza padronizável e pouco complexa. 

  

Vide Nota Explicativa n. 1. 

 

2.​ REGIMES DE EXECUÇÃO 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 

justificativa abaixo: 

( X  ) empreitada por preço unitário 

(  ) empreitada por preço global 

(   ) empreitada integral 

(   ) contratação por tarefa 

(   ) contratação integrada 

(   ) contratação semi-integrada 

(   ) fornecimento e prestação de serviço associado 

De acordo com a Lei 14.133/2021, utiliza-se a empreitada por preço unitário em contratações 
de execução de obras ou de serviços por preço certo de unidades determinadas; 

O Acórdão TCU nº 1.977/2013 – Plenário versa: 
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“A empreitada por preço global deve ser adotada quando for possível definir 

previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a 

serem executados; enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida 

para objetos que, por sua natureza, não permitam a precisa indicação dos 

quantitativos orçamentários.” 

Considerando que a execução dos serviços para a presente contratação dar-se-á sob 
demanda, em quantidades e momentos a serem definidos conforme a necessidade específica 
de cada Campus, concluímos que o regime mais apropriado de contratação é a empreitada 
por preço unitário, ou seja, a execução das “unidades” se dará de acordo com a necessidade 
observada, com a realização de pagamento referente a cada Ordem de Serviço (OS).  

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto 
Básico (   ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços 
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário 
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado: 

Não foram definidos, pois a contratação se dará por empreitada por preço unitário. 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto 

Básico ( X ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos 

serviços relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa: 

Não foram definidos, pois a contratação se dará por empreitada por preço unitário. 

Vide Nota Explicativa n. 2. 

 

3.​ ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL 

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No presente feito, o (  X  ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por 

profissional habilitado de ( X  ) engenharia, (    ) arquitetura ou (    ) técnico industrial, com a 

emissão da ( X  ) ART, (    ) RRT ou (    ) TRT.  

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados 

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, (   ) NÃO houve a 

emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por 

profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na 

seguinte justificativa:  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Vide Nota Explicativa n. 3. 

 

4.​ DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 

Na presente licitação: 

(  X  ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 

2021; 

(  ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do 

SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil; 

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI 

para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado 

por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos. 

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI, ​
(     ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei 

n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida: 

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e 

justificar a pertinência técnica da opção):  

(   ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 
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atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar 

metodologia e juntar a pesquisa aos autos): 

(   ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento 

(apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos) 

Os serviços componentes da contratação pretendida não estão previstos no SINAPI, 

tampouco no SICRO ou DEINFRA (tabela referencial de serviços do Estado de Santa Catarina).  

Assim, procedemos com buscas em contratações similares feitas pela Administração Pública, 

em execução no último ano. Não localizamos contratações na região de nenhum serviço de 

Laudos, necessitando assim solicitar orçamentos de mercado.  

Quanto às contratações de serviços de manutenção de extintores e mangueiras, encontramos 

contratações realizadas na esfera federal para a região sul e a maioria são contratadas pelo 

sistema de registro de preços. 

O inciso III, parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, diz que “contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente” (grifo 

nosso). Para que os valores das contratações consultadas possam ser utilizados, entendemos 

que as contratações devem ser similares no objeto, nos locais onde serão prestados os 

serviços e nas condições contratuais. Nossos serviços serão contratados por demanda, para 

serem prestados dentro do horizonte de 5 anos, nas quantidades estimadas com grau de 

precisão satisfatório.  Não podem ser considerados similares a atas de registros de preço 

para órgão que não tem a mesma peculiaridade regional encontrada no IFSC, e preços 

praticados em outros estados. 

Desta forma, para uma correta cotação de preço de mercado, esclarecemos aos fornecedores 

consultados todas as peculiaridades do IFSC, desde sua disposição geográfica no estado de 

Santa Catarina até os quantitativos dos serviços a serem contratados e áreas de cada 

câmpus do IFSC, com o intuito de obter cotações que representam melhor a realidade dos 

preços praticados no mercado.   

 

5.​ ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento da presente obra ou serviço: 

(   X   )  foi/foram juntadas a(s) (  X   ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X   ) planilha(s) analítica(s)  
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(      )  NÃO foi/foram juntadas a(s) (    ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (   ) planilha(s) 

analítica(s).  

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias: 

(  X  )  consta nos autos.  

(      )  NÃO consta nos autos.  

Na presente licitação: 

(    ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

( X ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

Obs.: conforme explanado anteriormente, não foi possível utilizar tabelas referenciais na 

contratação. 

Vide Nota Explicativa n. 5. 

 

6.​ ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento de referência da presente licitação: 

(  ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 

adaptações; 

(   ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto 

n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 

licitantes; 

(    ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos 

do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos 

para o conhecimento dos licitantes. 

Como explicado no item 4, os valores de referência são preços cotados diretamente com no 

mínimo 3 fornecedores e tirado com a média e/ou mediana das cotações recebidas. Não foi 

realizada uma composição do orçamento, pois não temos como saber os insumos necessários 

para realização dos testes e manutenções, principalmente os extintores e mangueiras, os 
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testes a serem realizados nas manutenções a serem contratadas, são realizados na empresa, 

com equipamentos próprios de acordo com a normativa. Desta forma, não é possível 

especificar e quantificar os insumos, sendo portanto, mais um motivo da realização de 

cotação  junto a fornecedores. 

Vide Nota Explicativa n. 6. 

7.​ CUSTOS DIRETOS 

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (  X   ) compreendem 

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e 

mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

(    ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (  ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com as 

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, 

de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Os preços foram obtidos através de consultas com empresas especializadas na realização dos 

serviços, ou seja, trata-se do preço de mercado onde já estão inclusos todos os custos, diretos 

e indiretos 

Em relação ao cronograma físico-financeiro: 

(  ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 

administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a 

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.  

(   ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os 

de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte 

justificativa: 

Não se aplica, pois não houve previsão de custos diretos no orçamento. 
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Vide Nota Explicativa n. 7. 

 

8.​ ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

Na presente licitação: 

(   ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (   ) INSUMOS e ​
(   ) SERVIÇOS. 

( x ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( x ) INSUMOS e aos​
(  x   ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa: 

Não se aplica a elaboração de curva ABC para insumos e serviços que compõem o objeto da 
licitação. Como explicado anteriormente, as composições para os serviços foram realizadas 
por pesquisa de mercado, com todos os insumos necessários. 

 

Vide Nota Explicativa n. 8. 

 

9.​ ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (     ) DESONERADOS ou (     ) 

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 

simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações): 

Considerando que a contratação almejada é de serviços comuns de engenharia e que, os 

valores foram obtidos através de pesquisa de preços de mercado, nos preços orçados pelas 

empresas já constam todos os custos, seja com tributos, taxas financeiras, lucro ou demais 

fatores que possam interferir nos valores.  

 

Vide Nota Explicativa n. 9. 
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10.​ DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (   ) observa os parâmetros do Acórdão n. 

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Considerando que a contratação almejada é de serviços comuns de engenharia e que, os 

valores foram obtidos através de pesquisa de preços de mercado, não é cabível aplicação de 

BDI tendo em vista que nos preços orçados as empresas já levam em conta todos os custos, 

seja com tributos, taxas financeiras, lucro ou demais fatores que possam interferir nos 

valores.  

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado 

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 

apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: (   ) 1º quartil ou (  ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Não se aplica. 

Seguro e garantia: (   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Não se aplica. 

Risco: (   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Não se aplica. 

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Não se aplica. 

Lucro: (   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Não se aplica. 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 

adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas 

abaixo apresentadas:  
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Vide Nota Explicativa n. 10. 

 

11.​ BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Na presente licitação, (   ) SERÁ ou (   ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos 

materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

Considerando que a contratação almejada é de serviços comuns de engenharia e que, os 

valores foram obtidos através de pesquisa de preços de mercado, não é cabível aplicação de 

BDI tendo em vista que nos preços orçados as empresas já levam em conta todos os custos, 

seja com tributos, taxas financeiras, lucro ou demais fatores que possam interferir nos 

valores.  

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: 

(   ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) foi adotado o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (   ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com 

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o 

médio: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

(   ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto 

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Vide Nota Explicativa n. 11. 
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12.​ ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

O cronograma físico-financeiro: 

(     ) FOI juntado aos autos 

( X ) NÃO foi juntado aos autos. 

Os serviços serão contratados sob demanda específica da necessidade de manutenção dos 

sistemas de cada Campus, não sendo possível prever as atividades para a elaboração de 

Cronograma Físico-Financeiro. 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma 

físico-financeiro: 

(   ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 

propostos pelos licitantes. 

(     ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 

propostos pelos licitantes. 

Vide Nota Explicativa n. 12. 

 

13.​ PROJETO EXECUTIVO 

(   ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 

divulgados com o edital da licitação; 

(X) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 

repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. 

Nessa hipótese, (X) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da 

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração 

dos projetos executivos pela contratada. 

Os serviços comuns de engenharia que serão contratados não requerem execução de 

projetos executivos. 

Vide Nota Explicativa n. 13. 
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14.​ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (X) CREA e/ou ao 

(X) CAU e/ou ao ( X ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

De acordo com as Leis n.º 5.194/66 e 6.839/80, o registro no CREA é obrigatório toda pessoa 

jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça qualquer 

atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia ou 

Meteorologia. 

Capacidade técnico-operacional 

Na presente licitação:  

(  X  ) serão exigidas  comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas: 

-​ Laudo técnico referente ao S.P.D.A; 
-​ Laudo técnico referente iluminação de emergência e sinalização de abandono de 

local; 
-​ Laudo técnico referente ao sistema de alarme de incêndio; 
-​ Laudo técnico referente a estanqueidade rede de gás; 
-​ Laudo técnico referente a pressurização no sistema hidráulico preventivo; 
-​ Manutenção de mangueiras de incêndio; 
-​ Manutenção de extintores de incêndio. 

 
(    ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes 
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do 
objeto: 
 

Será exigida a simples comprovação para todos os serviços listados anteriormente. 

 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será (    ) ACEITO ou (    ) VEDADO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, 

com base na seguinte justificativa técnica: 
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Não se aplica, tendo em vista que será exigido a simples comprovação, sem quantitativo 

mínimo. 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

(     ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional. 

(  X   ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas 

de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos 

profissionais abaixo elencados: 
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CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Profissionais 

Laudo técnico referente ao S.P.D.A Engenheiro Eletricista 

Laudo técnico referente iluminação de emergência e 
sinalização de abandono de local 

Engenheiro Eletricista/ 
Engenheiro Civil 

Laudo técnico referente ao sistema de alarme de incêndio Engenheiro Eletricista/ 
Engenheiro Civil 

Laudo técnico referente a estanqueidade rede de gás Engenheiro Mecânico/ Engenheiro 
Civil 

Laudo técnico referente a pressurização no sistema hidráulico 
preventivo Engenheiro Civil 

Manutenção de mangueiras de incêndio  Engenheiro Civil 

Manutenção de extintores de incêndio Engenheiro Civil 

Conforme Resolução n° 1.010/2005 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, 
legalmente habilitados, com base no Registro de Acervo Técnico – RAT, nos termos do que 
disciplina o artigo 5° da Resolução n° 317/86 do CONFEA, relativos à execução das obras 
compatíveis com o objeto da presente licitação 

Conforme atribuições constantes das resoluções dos conselhos federais de Arquitetura e Urbanismo (CAU/BR), de Engenharia e 

Agronomia (CONFEA) e Conselho Federal do Técnico Industriais (CFT), legalmente habilitados e registrados nos referidos conselhos 
profissionais. 



 

   

 

(   ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos 

documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada 

profissional, estão abaixo elencados:  

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes 

ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de 

______________________________________________; 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, (  ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal 

técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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Vide Nota Explicativa n. 14. 

 

15.​ VISTORIA 

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e o 

licitante ( X  ) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração 

de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte 

justificativa técnica:  

Os § 2º e 3º do art. 63 da Lei 14.133/2021 estabelecem: 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 

disposições: 

§ 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o edital de licitação poderá prever, sob pena de inabilitação, a 

necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condições de 

realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

§ 3º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, o edital de licitação sempre 

deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

Além disso, o TCU, em auditoria (Acórdão nº 138/2024 - Plenário), apontou que:  

É vedada a exigência de visita obrigatória ao local das obras, somente sendo 

cabível quando for imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações 

contratuais, o que deve ser justificado e demonstrado pela Administração no 

processo de licitação, devendo o edital prever a possibilidade de substituição 

do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico de que 

possui pleno conhecimento do objeto. A exigência de visita técnica sem o 

cumprimento dessas exigências é contrária à jurisprudência deste Tribunal, a 

exemplo dos Acórdãos 2.098/2019, 1.447/2015, 2.826/2014, todos do 

Plenário deste Tribunal.  

Vide Nota Explicativa n. 15. 
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16.​ SUBCONTRATAÇÃO  

O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU ou (   ) ADMITIU a subcontratação parcial na 

presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

A subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução 
complexa, de modo que alguma fase/etapa requeira a participação de terceiros em razão dos 
princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso deste 
objeto.  

Vide Nota Explicativa n. 16. 

 

17.​ DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); Caso a empresa apresente resultado inferior 

ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo de 10% do valor 

total estimado da contratação; Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação; com base na seguinte justificativa técnica:  

Para garantir a aptidão econômica do licitante em cumprir as obrigações decorrentes do 

futuro contrato, é essencial a exigência de comprovação de capacidade financeira, conforme 

estabelecido no art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. Isso evita a participação de empresas 

sem condições financeiras adequadas para executar o objeto contratual, o que poderia 

comprometer tanto a qualidade quanto o prazo dos serviços.  

Para tanto, caso a empresa apresentar resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será necessário 

que a empresa apresente capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

Além disso, é fundamental que essa comprovação esteja em consonância com o valor 

estimado da contratação, levando em consideração a natureza e a especificidade do objeto, 

conforme disposto no art. 67, § 1º, da mesma lei. Seguindo as diretrizes do Tribunal de 

Contas da União, também é admitida a exigência de comprovação de capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo, especialmente em contratações de maior relevância e valor 

significativo, conforme autorizado pelo art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
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Essa prática não só assegura a viabilidade econômica do contrato, mas também contribui 

para a prevenção de riscos e a preservação do interesse público. 

Vide Nota Explicativa n. 17. 

 

18.​ PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Na presente licitação, será  

( X ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 

(   ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Vide Nota Explicativa n. 18. 

 

19.​ PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Na presente licitação, será (   ) VEDADA ou (X) PERMITIDA a participação de cooperativas, 

com base na seguinte justificativa:  

Os art. 9 e 16 da Lei 14.133/2021 estabelecem: 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

(...) 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão 

participar de licitação quando: 
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I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 

com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o 

objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 

enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços 

especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados 

de forma complementar à sua atuação. 

 

Vide Nota Explicativa n. 19. 

 

20.​ GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Na presente licitação, será ( X  ) EXIGIDA ou (   ) DISPENSADA a apresentação de garantia de 

execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

A garantia é uma medida adicional de cautela que, se imposta desnecessariamente, pode 

provocar apenas a elevação dos preços do objeto contratado. Neste caso em específico, 

pode-se concluir pela existência de riscos consideráveis à Administração que importem na 

exigência de uma garantia contratual. 

Além disso, tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do 

fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com o Art. 59, §5° da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vide Nota Explicativa n. 20. 
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21.​ DA SUSTENTABILIDADE 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, 

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 

planejamento de obras e serviços de engenharia: 

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, 

e/ou requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial; 

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 

competitivo do certame; 

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 

13.146, de 2015); e 

(  X  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

 

Vide Nota Explicativa n. 21. 
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